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ORGAO : 73000 - TRANSFERENCIAS A ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICIPIOS

UNIDADE : 73101 - RECURSOS SOB SUPERVISAO DO MINISTERIO DA FAZENDA

ANEXO II CREDITO EXTRAORDINARIO

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0903 OPERACOES ESPECIAIS: TRANSFERENCIAS CONSTITUCIONAIS E AS DECORRENTES DE LE-
GISLACAO ESPECIFICA

1.950.000.000

OPERACOES ESPECIAIS

28 845 0903 0E25 TRANSFERENCIAS A ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E
MUNICIPIOS PARA COMPENSACAO DAS EXPORTACOES -
AUXILIO FINANCEIRO AOS ESTADOS, AO DISTRITO FE-
DERAL E AOS MUNICIPIOS PARA O FOMENTO DAS EX-
P O RTA C O E S

1.950.000.000

28 845 0903 0E25 0001 TRANSFERENCIAS A ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E
MUNICIPIOS PARA COMPENSACAO DAS EXPORTACOES -
AUXILIO FINANCEIRO AOS ESTADOS, AO

1.950.000.000

DISTRITO FEDERAL E AOS MUNICIPIOS PARA O FOMEN-
TO DAS EXPORTACOES - NACIONAL

F 3 1 90 0 100 1.950.000.000

TOTAL - FISCAL 1.950.000.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 1.950.000.000

ORGAO : 73000 - TRANSFERENCIAS A ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICIPIOS
UNIDADE : 73108 - TRANSFERENCIAS CONSTITUCIONAIS - RECURSOS SOB SUPERVISAO DO MINISTERIO DA
FA Z E N D A

ANEXO II CREDITO EXTRAORDINARIO

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0903 OPERACOES ESPECIAIS: TRANSFERENCIAS CONSTITUCIONAIS E AS DECORRENTES DE LE-
GISLACAO ESPECIFICA

13.754.401.380

OPERACOES ESPECIAIS

28 845 0903 0044 FUNDO DE PARTICIPACAO DOS ESTADOS E DO DISTRI-
TO FEDERAL - FPE (CF, ART.159)

6.464.226.838

28 845 0903 0044 0001 FUNDO DE PARTICIPACAO DOS ESTADOS E DO DISTRITO
FEDERAL - FPE (CF, ART.159) - NACIONAL

6.464.226.838

F 3 1 30 0 101 6.464.226.838

28 845 0903 0045 FUNDO DE PARTICIPACAO DOS MUNICIPIOS - FPM (CF,
A RT. 1 5 9 )

6.764.888.551

28 845 0903 0045 0001 FUNDO DE PARTICIPACAO DOS MUNICIPIOS - FPM (CF,
ART.159) - NACIONAL

6.764.888.551

F 3 1 40 0 101 6.764.888.551

28 845 0903 0046 COTA-PARTE DOS ESTADOS E DF EXPORTADORES NA
ARRECADACAO DO IPI (LEI COMPLEMENTAR Nº 61, DE
1989)

513.991.775

28 845 0903 0046 0001 COTA-PARTE DOS ESTADOS E DF EXPORTADORES NA
ARRECADACAO DO IPI (LEI COMPLEMENTAR Nº 61, DE
1989) - NACIONAL

513.991.775

F 3 1 30 0 101 513.991.775

28 845 0903 006M TRANSFERENCIA PARA MUNICIPIOS - IMPOSTO TERRI-
TORIAL RURAL

11 . 2 9 4 . 2 1 6

28 845 0903 006M 0001 TRANSFERENCIA PARA MUNICIPIOS - IMPOSTO TERRI-
TORIAL RURAL - NACIONAL

11 . 2 9 4 . 2 1 6

F 3 1 40 0 102 11 . 2 9 4 . 2 1 6

TOTAL - FISCAL 13.754.401.380

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 13.754.401.380

<!ID602097-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 266, DE 2007(*)

Aprova o texto da Convenção Adicional
Alterando a Convenção para Evitar a Dupla
Tributação e Regular outras Questões em
Matéria de Impostos sobre a Renda e o
Protocolo Final assinados em Brasília, em
23 de junho de 1972, entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Gover-
no do Reino da Bélgica, celebrado em Bra-
sília, em 20 de novembro de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção Adicional Al-

terando a Convenção para Evitar a Dupla Tributação e Regular outras
Questões em Matéria de Impostos sobre a Renda e o Protocolo Final
assinados em Brasília, em 23 de junho de 1972, entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo do Reino da Bélgica,
celebrado em Brasília, em 20 de novembro de 2002.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida
Convenção, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos
termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 4 de outubro de 2007
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto da Convenção acima citada está publicado no DSF de
31/03/2006
<!ID602098-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 267, DE 2007(*)

Aprova o texto da Convenção nº 178 re-
lativa à Inspeção das Condições de Vida e
de Trabalho dos Trabalhadores Marítimos
bem como o texto da Recomendação nº
185, ambas da Organização Internacional
do Trabalho - OIT e assinadas em Genebra,
em 22 de outubro de 1996.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam aprovados o texto da Convenção nº 178 re-

lativa à Inspeção das Condições de Vida e de Trabalho dos Tra-
balhadores Marítimos bem como o texto da Recomendação nº 185,
ambas da Organização Internacional do Trabalho - OIT e assinadas
em Genebra, em 22 de outubro de 1996.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão das referidas
Convenção e Recomendação, bem como quaisquer ajustes comple-
mentares que, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Cons-
tituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao
patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 4 de outubro de 2007
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) O texto da Convenção e da Recomendação acima citadas está
publicado no DSF de 08/12/2007
<!ID602099-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 268, DE 2007(*)

Aprova o texto do Acordo entre a Repú-
blica Federativa do Brasil e a República
Portuguesa sobre Facilitação de Circulação
de Pessoas, celebrado em Lisboa, em 11 de
julho de 2003.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre a República

Federativa do Brasil e a República Portuguesa sobre Facilitação de
Circulação de Pessoas, celebrado em Lisboa, em 11 de julho de 2003.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido
Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos
do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Atos do Congresso Nacional
.


		ouvidoria@in.gov.br
	2010-04-19T15:31:09-0300
	Imprensa Nacional
	ediarios.in.gov.br
	Diário Oficial




